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DO SURGIMENTO, DA ATUAÇÃO E DA RELEVÂNCIA 
ECONÔMICO-SOCIAL DAS COOPERATIVAS

7

1 – HISTÓRICO E CONCEITO 

A organização em forma de cooperativa existe há séculos. Os primeiros indícios da 
união das pessoas nessa forma foram vistos, pela primeira vez, no ano de 400 A.C, 
quando havia união cooperada entre mercadores chineses, em que cada grupo de 
10 pessoas era responsável pelo carregamento de determinada quantidade de 

1caixas, ficando também responsável pelos sinistros da embarcação utilizada . 

Posteriormente, encontramos diversos relatos sobre a existência de organizações 
cooperativas espalhadas pelo mundo todo, cada vez mais organizadas, no sentido 
de promover a ampliação da renda dos cooperados, bem como de incluir aqueles 
que se encontravam fora do mercado. 

Um dos exemplos marcantes da funcionalidade da organização em cooperativas – 
usada como exemplo de excelência até hoje – foi a Cooperativa de Rochdale, 
criada nos arredores de Manchester, em 1844. Tal cooperativa foi fundada por 
Robert Owen, que deu início à formação da cooperativa chamada Sociedade dos 
Probos Pioneiros. Aquela cooperativa contava com 28 membros que, 
anteriormente, eram empregados da empresa e que, assim como todos os demais 
empregados, após uma greve infrutífera, acabaram com seus recursos financeiros 
e a criaram sob os seguintes fundamentos: 

a) adesão livre; 

b) gestão democrática; 

c) distribuição das sobras líquidas 

d) retorno proporcional às operações; 

e) taxa limitada de juros; 

f) constituição de um fundo de educação para os cooperados; 

g) ativa cooperação entre os cooperativistas; e 

h) neutralidade política e religiosa. 

Assim, guardadas as devidas proporções, todos os fundamentos que regiam a 

1
 MARTINS, Sergio Pinto. Cooperativas de Trabalho. Editora Atlas – 2008. 



sociedade cooperada, à época, foram recepcionados pelas legislações de diversos 
países pelo mundo, incluindo o Brasil que, desde 1903, através do Decreto nº 979, 
previa a possibilidade de organização em forma de cooperativas. Assim, diversas 
outras leis sobre o assunto foram criadas em nosso país, que nunca deixou de 
olhar com bons olhos a organização de pessoas nessa modalidade. Nesse sentido, 
a própria Constituição Federal, reconhecendo a importância dessas associações 
para a economia nacional, instituiu, dentre as Cláusulas Pétreas previstas no 
artigo 5º do referido texto legal, a seguinte previsão: 

Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 

I - ... 

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, de cooperativas, 
independe de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu 
funcionamento. 

No mesmo diapasão, repisando a importância da liberdade de associação na 
modalidade de Cooperativa, bem como a relevância dessas associações para a 
inclusão social e para o mercado de trabalho, novamente, em seu artigo 174, 
parágrafo 2º, a Constituição Federal as protege e incentiva, uma vez que diz: 

Art. 174 - Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o 
Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e 
planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para 
o setor privado. 

§ 1º - A lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamento do 
desenvolvimento nacional equilibrado, o qual incorporará e compatibilizará os 
planos nacionais e regionais de desenvolvimento. 

§ 2º - A lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de 
associativismo. 

§ 3º - O Estado favorecerá a organização da atividade garimpeira em 
cooperativas, levando em conta a proteção do meio ambiente e a promoção 
econômico-social dos garimpeiros. 

§ 4º - As cooperativas a que se refere o parágrafo anterior terão prioridade na 

8



9

autorização ou concessão para pesquisa e lavra dos recursos e jazidas de 
minerais garimpáveis, nas áreas onde estejam atuando e naquelas fixadas de 
acordo com o art. 21, XXV, na forma da lei. 

Ademais, cumpre lembrar que o Brasil conta com mais de 32 textos legais que 
tratam sobre as cooperativas de trabalho, o que reafirma que esse tipo de 
associação não é danoso a ninguém, muito menos ao Governo Federal ou aos 
trabalhadores, como muitos querem fazer crer, apoiados em dogmas pessoais ou 
ideologias infundadas. 

Um dos marcos regulatórios mais importantes para o setor cooperativista foi a 
edição da Lei 5.764, de 12 de dezembro de 1971, que definiu a Política Nacional de 
Cooperativismo, instituindo o regime jurídico das cooperativas, entre outras 
providências. 

O artigo 3º do referido texto normativo trouxe, de forma simples e geral, o que 
seria uma cooperativa, bem como seus fundamentos e objetivos basilares, 
dizendo que: 

Art. 3° - Celebram contrato de sociedade cooperativa as pessoas que 
reciprocamente se obrigam a contribuir com bens ou serviços para o 
exercício de uma atividade econômica, de proveito comum, sem objetivo de 
lucro. 

A expressão fundamental constante no mencionado artigo, que define um dos 
objetivos mais importantes na formação da cooperativa, assim como na 
consecução de suas atividades, é o "proveito comum", sem o qual não há que se 
falar em cooperativismo. 

O mencionado texto legal ainda teve o cuidado de normatizar os princípios do 
cooperativismo em seu artigo 4º, princípios esses que já faziam parte integrante 
do Estatuto da Cooperativa de Rochdale e que são a base do cooperativismo. 
Vejamos: 

Art. 4º - As cooperativas são sociedades de pessoas, com forma e natureza 
jurídica próprias, de natureza civil, não sujeitas à falência, constituídas para 
prestar serviços aos associados, distinguindo-se das demais sociedades pelas 
seguintes características: 

I - adesão voluntária, com número ilimitado de associados, salvo 
impossibilidade técnica de prestação de serviços; 
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II - variabilidade do capital social representado por cotas-partes; 

III - limitação do número de cotas-partes do capital para cada associado, 
facultado, porém, o estabelecimento de critérios de proporcionalidade, se 
assim for mais adequado para o cumprimento dos objetivos sociais; 

IV - incessibilidade das cotas-partes do capital a terceiros, estranhos à 
sociedade; 

V - singularidade de voto, podendo as cooperativas centrais, federações e 
confederações de cooperativas, com exceção das que exerçam atividade de 
crédito, optar pelo critério da proporcionalidade; 

VI - quórum para o funcionamento e deliberação da Assembleia Geral baseado 
no número de associados e não no capital; 

VII - retorno das sobras líquidas do exercício proporcionalmente às operações 
realizadas pelo associado, salvo deliberação em contrário da Assembleia 
Geral; 

VIII - indivisibilidade dos fundos de Reserva e de Assistência Técnica 
Educacional e Social; 

IX - neutralidade política e indiscriminação religiosa, racial e social; 

X - prestação de assistência aos associados e, quando previsto nos estatutos, 
aos empregados da cooperativa; 

XI - área de admissão de associados limitada às possibilidades de reunião, 
controle, operações e prestação de serviços. 

2 – COOPERATIVISMO COMO MEIO DE INTEGRAÇÃO LABORAL E ECONÔMICO-
SOCIAL 

A organização em forma de cooperativa é totalmente constitucional e legal. Além 
de ter previsão em nossa Carta Magna, deve-se destacar o fato das cooperativas 
possuírem uma representatividade econômico-social muito importante para o 
nosso país, sendo responsáveis, em 2002, por 5% do PIB brasileiro, o que 
demonstra a relevância do setor para a economia nacional. 

Ressalte-se que, na Europa, no mesmo ano, as cooperativas foram responsáveis 
por 70% do PIB, o que destaca a essencialidade desse tipo de organização para a 
economia interna daqueles países desenvolvidos. Em relação aos países 
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denominados "emergentes e de terceiro mundo", a dependência é ainda maior, 
uma vez que as cooperativas contribuem, nesses casos, para o fortalecimento da 
economia interna. 

Importante citar, a título exemplificativo, as cooperativas de catadores, que 
inseriram milhares de pessoas na economia, impactando diretamente no número 
de indivíduos economicamente ativos. Como consequência, a economia passou a 
ter mais pessoas gastando internamente, o número de desempregos foi reduzido 
de forma relevante e a arrecadação de impostos diretos e indiretos aumentou. 

Por essas razões, o Brasil não se pode dar ao luxo de abrir mão de uma fatia tão 
representativa formada pelas cooperativas e seus cooperados, que colaboram de 
forma direta para o bem-estar econômico-social do país. Isto sem mencionar os 
benefícios indiretos advindos do exercício dessas atividades como, por exemplo, a 
inclusão social e a melhoria da qualidade de vida desses trabalhadores e, 
consequentemente, a de seus filhos ou parentes, que poderão ter acesso a 
ferramentas que os auxiliem a ter um melhor desenvolvimento social. 

Esse instrumento social é de tamanha importância que, por duas vezes, a 
Organização Internacional do Trabalho (OIT) emitiu recomendações favoráveis ao 
trabalho cooperado: 

• a primeira, de nº 127, de 1966, trata sobre o papel das cooperativas no 
progresso econômico e social dos países em vias de desenvolvimento, como o 
nosso país; 

• a segunda, de nº 193, de 2002, trata sobre o reconhecimento de que as 
cooperativas operam em todos os setores da economia e se aplica a todos os 
tipos e formas de cooperativas. 

Vale lembrar que o Brasil é signatário de diversas das recomendações da OIT e que 
o cooperativismo, por óbvio, não tem o intuito de fraudar a legislação trabalhista 
dos países signatários. 

Nota-se, assim, que não faltam argumentos favoráveis à importância econômico-
social das cooperativas no Brasil, sobretudo, se analisarmos a dependência direta 
e indireta de milhões de cidadãos dessa modalidade de associação de pessoas. 

Entretanto, o que se observa, atualmente, é exatamente o contrário: notícias de 
ações e movimentos contra o cooperativismo, sob o argumento de que esse tipo 
de associação de pessoas é fraude, têm sido cada vez mais comuns. 
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Paradoxalmente ao momento democrático vigente, tais ações e ocorrências 
demonstram, por vezes, um viés autoritário das autoridades trabalhistas, 
Ministério Público do Trabalho e Poder Judiciário, tendo como alvo predileto, 
nesses casos, o empresário, a livre iniciativa e o empreendedorismo. 

Na atualidade, não há espaço nem vez para o empresariado retrógrado e 
desumano que existiu num passado distante. A maturidade e os anseios da 
moderna sociedade, a democratização dos meios de comunicação, da justiça e da 
informação e a consciência do bem-estar social trouxeram equilíbrio nas relações 
capital-trabalho. 

A sustentabilidade de qualquer setor demanda uma postura afirmativa contra a 
"precarização" e contra a exploração do trabalhador. O mercado, a 
competitividade, a eficiência, as boas práticas, a flexibilidade e a qualidade devem 
ditar os caminhos da sustentabilidade de todos os setores, inclusive do 
cooperativismo. 

Mais do que das relações trabalhistas, o desenvolvimento socioeconômico de um 
povo depende da formação moral, ética, técnica e da capacitação de seus 
profissionais e empresariado, além dos recursos financeiros direcionados para 
cada setor. 

O cidadão deve ser tratado como um indivíduo autônomo e livre para escolher os 
seus caminhos e o seu destino. Judicializar as relações humanas e profissionais, 
retirando do indivíduo a sua capacidade de escolha, não trará respostas a cada 
conflito, demanda ou atividade social. 

As sociedades evoluem, as necessidades se atualizam, profissões novas surgem e 
profissões antigas desaparecem em um ritmo muito mais acelerado do que 
podem modernizar as nossas leis. A negociação, a política e o debate constante 
são muito mais salutares à sociedade para solucionar a maioria dos problemas 
que surgem. Judicializar todos os temas não trará solução nem pacificará os 
ânimos da sociedade em tempo de mitigar seu sofrimento em busca de respostas. 

Ocorre que, atualmente, as cooperativas e as suas empresas contratantes estão 
sendo taxadas como fraudulentas, sem que tal afirmação seja precedida de uma 
análise atida do caso. Assim, criou-se uma falsa ideia de que todas as cooperativas 
são fraudulentas e de que as empresas que as contratam, por consequência, têm 
como objetivo fraudar a legislação trabalhista, o que, na grande maioria dos casos, 
não é a verdade. Inclusive, esse raciocínio equivocado é, na grande maioria das 
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vezes, tido como verdadeiro por membros do Poder Judiciário, Ministério Público 
e DRT´s. No entanto, se faz necessário segmentar as situações para depreender a 
verdade dos fatos em relação a esse assunto. 

É necessário analisar com cautela e de forma individualizada o assunto, sob pena 
de estar colocando em risco um setor de extrema importância para a economia, 
bem como as pessoas que dependem do cooperativismo que, frise-se mais uma 
vez, é lícito e que existe pelo mundo afora há muitos anos.

Não se pretende aqui discutir teses jurídicas sobre o assunto. O que se pretende é 
apenas aclarar uma situação que, caso assim continue, inviabilizará dezenas de 
atividades, culminará no fechamento de diversas empresas e de milhares de 
cooperativas legais, o que irá gerar, por consequência, problemas de desemprego, 
na economia e em diversos outros setores. 

PONTOS ESSENCIAIS DA OPERAÇÃO DAS COOPERATIVAS

Aqui, seguem sugestões de atuação das cooperativas sob diversos aspectos, 
sobretudo, com maior enfoque no processo de adesão, integração, benefícios e 
acompanhamento desenvolvido pelas mesmas, visando acrescer critérios mais 
rígidos, propiciar um maior profissionalismo da cooperativa, aumentar sua 
competitividade no mercado, sendo certo que este trabalho irá ajudá-las a se 
proteger de profissionais não habilitados, deixará transparentes os benefícios 
diretos e indiretos aos cooperados, minimizando, dessa forma, riscos em relação a 
esse tipo de contratação. 

PROCESSO SUGERIDO – ADESÃO/INTEGRAÇÃO 

1. Candidato: 

a) Envia currículo vitae por correio. 

b) Envia currículo vitae por meio eletrônico (site ou e-mail da Cooperativa). 

c) Indicação de outros cooperados (seguem os itens a/b). 

d) Indicação via Centro de Solidariedade (SP) (seguem os itens a/b). 

e) Pode comparecer diretamente à sede da Cooperativa, levando o 
currículo vitae. 



OBS: É de extrema importância que as empresas Tomadoras de 
Serviços não participem do processo seletivo feito pela Cooperativa, 
nem tampouco indiquem profissionais ou enviem currículos para as 
Cooperativas. 

2. Palestra: 

a) Assiste palestra sobre Cooperativismo (forma autônoma de atuação, 
prestação de serviços etc.). 

b) Assiste palestra sobre a Cooperativa (como funciona, como é a 
remuneração etc.). 

c) Assiste palestra sobre Direitos e Deveres do Cooperado (liberdade de 
horários, autonomia, livre escolha para prestar o serviço onde desejar, 
liberdade para recusar serviço, possibilidade de atuar para diversos 
Tomadores etc.). 

d) Profissional se manifesta para dizer se aceita ou não as condições 
para a sua adesão. 

e) Sugere-se sempre registrar a presença e a intenção do candidato em 
lista documentada pela Cooperativa. 

3. Caso o candidato não aceite a adesão: 

a) Sugere-se que a Cooperativa desenvolva um documento, no qual o 
candidato possa assinar e reconhecer, bem como justificar a negativa. 

b) O documento acima mencionado poderá ficar em um banco de dados 
para possíveis tentativas de adesão. 

c) Encerra-se aqui o contato do candidato com a Cooperativa. 

4. Caso o candidato aceite a adesão: 

a) É necessário que o Enfermeiro Responsável Técnico da Cooperativa 
ou um profissional Administrativo faça a checagem dos dados junto ao 
COREN ou outro órgão pertinente, inclusive verificando se o candidato 
está em dia com a anuidade. 

b) Realiza-se uma avaliação teórica técnica (com Enfermeiro da 
Cooperativa). 

14



c) Realiza-se uma avaliação prática técnica (com Enfermeiro da 
Cooperativa). 

d) Realiza-se uma avaliação comportamental (com Psicólogo da 
Cooperativa). 

5. Se o candidato não for aprovado: 

a) É facultado à Cooperativa repetir ou não as avaliações acima. 

b) Se o candidato for aprovado, é facultado à Cooperativa a formatação 
de uma avaliação técnico científica, com ou sem níveis de qualificação, 
sendo certo que tal enquadramento é de cunho pessoal de cada 
Cooperativa. Caso haja tal sistema, este deve conter regras claras, 
tanto da seleção, como do enquadramento. 

6. Integração: 

a) Entrega da documentação pessoal incluindo COREN/CCM/PCMSO 
e outros solicitados pela Cooperativa. 

b) Exibição de um vídeo sobre Cooperativismo da OCESP. 

c) Leitura e assinatura da Proposta de Adesão. 

d) Leitura e assinatura da Declaração para Cuidados e Bom Uso dos 
Equipamentos Médicos em Domicílio do Paciente. 

e) Resposta ao Questionário de Pós-Treinamento (caso tenha nota 
menor que a média, o candidato deverá realizar nova Integração). 

Após esse trâmite, o candidato pode ser considerado apto a assumir suas 
atividades. 

A formatação, bem como a carga horária destinada para a realização 
desses procedimentos, é de prerrogativa de cada Cooperativa. 

Recomenda-se, a fim de privar pela legalidade e seriedade do processo, 
que haja um documento hábil a confirmar a presença e a intenção do 
candidato. 

7. Outras ferramentas operacionais e benefícios não obrigatórios: 

PCMSO – EXAMES PERIÓDICOS 
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1) É facultativa a adoção dos exames. Contudo, pode ser uma 
ferramenta comercial importante e até mesmo legal, sendo certo que 
o exame atesta o seguimento das leis, servindo, inclusive, de 
respaldo para tomadores e clientes. 

1.1) Como deve ser feito e controlado o PCMSO nas Cooperativas? 

a) Os exames periódicos para controle do PCMSO deverão ser feitos 
anualmente, geralmente por empresas de Medicina Ocupacional 
contratadas pelas próprias Cooperativas, quando os cooperados 
deverão ir até a Sede ou local designado para a realização dos 
mesmos. Qualquer alteração nos exames impede o cooperado de 
prestar serviços aos Tomadores. Antes que resolva tal situação, 
deverá permanecer afastado. 

ORIENTAÇÕES TÉCNICAS 

2) Sugestão de um Modelo utilizado para Orientações Educativas 
Técnicas e Comportamentais, quando há falha do cooperado. 

a) Orientação presencial com a Psicóloga e o(a) Enfermeiro(a) 
Responsável Técnico (RT). O Cooperado tem de ir até a Cooperativa 
para essa ação. 

b) Registro das orientações e dos fatos ocorridos em um impresso 
próprio (desenvolvido pelas próprias Cooperativas). 

c) Em algumas situações extremas, pode ser solicitada também pela 
Cooperativa a presença do Tomador de Serviços. 

d) O profissional deverá ficar afastado da prestação de serviços até 
que compareça à reunião de orientação.

e) As sanções são designadas pelas Cooperativas e vão desde 
refazer cursos e treinamentos técnico-comportamentais até 
encaminhamento para o Comitê de Ética e Conselho Regional de 
Enfermagem. 

COMISSÕES OU COMITÊS ÉTICOS 

3) Sugere-se às Cooperativas que formem Comissões de 
Ética/Comitês Internos. Tal mecanismo auxiliará a cooperativa 
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internamente, bem como demonstrará caráter profissional aos 
cooperados e seus tomadores. 

a) Cada Cooperativa poderá formar internamente as suas 
Comissões de Ética ou Comitês em parceria ou não com o Conselho 
Regional de Enfermagem, bem como com os demais órgãos de 
classe e seus departamentos Jurídicos. 

b) A Cooperativa deve respeitar a política de utilização de 
"GESTORES", atuando junto aos tomadores de serviço, sendo 
esses gestores capacitados e treinados com o objetivo de evitar a 
desvirtuação da relação cooperativista entre o cooperado e o 
tomador. 

8. Do retorno: 

As Cooperativas devem lutar e ter como um dos objetivos essenciais a 
propagação do trabalho, buscando propiciar a difusão social e não apenas 
no campo laboral, sendo-lhes legalmente permitido procurar auxílio e 
parcerias para conseguir benefícios a todos os seus sócios-cooperados. 
Esses benefícios podem ser, por exemplo, convênio médico, odontológico, 
convênio com universidades, faculdades, academias de ginástica, 
parques de diversão, cinemas, entre outros, de forma a descontar uma 
pequena parcela da produtividade mensal de cada um ou com o 
fornecimento de descontos em matrículas ou entradas, de acordo com o 
contrato firmado entre a Cooperativa e o Parceiro. 
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DAS EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE

ATENÇÃO DOMICILIAR À SAÚDE

1 – DO HISTÓRICO, DO SURGIMENTO E DA ESPECIFICIDADE DA ATIVIDADE DE 
ATENÇÃO DOMICILIAR À SAÚDE – "HOME CARE".

A atividade de atenção domiciliar à saúde, mais conhecida como "Home Care", 
surgiu no Brasil pela primeira vez em 1968, no Hospital do Servidor Público do 
Estado de São Paulo, com o objetivo de retirar as pessoas do hospital para que 
houvesse leitos disponíveis, movimento hoje conhecido como desospitalização.

Desde então, o número de empresas do setor tem crescido de forma que, 
atualmente, é uma área importante da economia.

A definição técnica da atividade vem descrita na RDC nº 11 da ANVISA, de 26 de 
janeiro de 2006, que diz: 

DEFINIÇÕES 

3.1) Admissão em Atenção Domiciliar – processo que se caracteriza pelas 
seguintes etapas: indicação, elaboração do Plano de Atenção Domiciliar e 
início da prestação da assistência ou internação domiciliar. 

3.2) Alta da Atenção Domiciliar – ato que determina o encerramento da 
prestação de serviços de atenção domiciliar em função de internação 
hospitalar, alcance da estabilidade clínica, cura, a pedido do paciente e/ou 
responsável, óbito. 

3.3) Atenção Domiciliar – termo genérico que envolve ações de promoção à 
saúde, prevenção, tratamento de doenças e reabilitação desenvolvidas em 
domicílio. 

3.4) Assistência Domiciliar – conjunto de atividades de caráter ambulatorial, 
programadas e continuadas, desenvolvidas em domicílio. 

3.5) Cuidador – pessoa com ou sem vínculo familiar capacitada para auxiliar o 
paciente em suas necessidades e atividades da vida cotidiana. 

3.6) Equipe Multiprofissional de Atenção Domiciliar – EMAD – profissionais 
que compõem a equipe técnica da atenção domiciliar, com a função de prestar 
assistência clínico-terapêutica e psicossocial ao paciente, em seu domicílio. 



3.7) Internação Domiciliar – conjunto de atividades prestadas no domicílio, 
caracterizadas pela atenção em tempo integral ao paciente com quadro clínico 
mais complexo e com necessidade de tecnologia especializada. 

3.8) Plano de Atenção Domiciliar – PAD – documento que contempla um 
conjunto de medidas que orientam a atuação de todos os profissionais 
envolvidos de maneira direta e/ou indireta na assistência a cada paciente, em 
seu domicílio, desde sua admissão até a alta. 

3.9) Serviço de Atenção Domiciliar – SAD – instituição pública ou privada 
responsável pelo gerenciamento e operacionalização de assistência e/ou 
internação domiciliar. 

3.10) Tempo de Permanência – período compreendido entre a data de 
admissão e a data de alta ou óbito do paciente. 

Deve-se atentar para o fato de que a RDC nº 11 traz definições gerais sobre os 
serviços ofertados, bem como estrutura e coberturas mínimas. Cumpre consignar 
que, entre os objetivos e vantagens do atendimento domiciliar, temos: 

• Humanização do atendimento; 

• Maior rapidez na recuperação do paciente; 

• Diminuição no risco de infecção hospitalar; 

• Otimização de leitos hospitalares para pacientes que deles necessitem; 

• Redução do custo/dia da internação; 

• Tranquilidade do paciente por estar perto de seus familiares; 

• Prevenção e tratamento de eventuais sequelas; 

2• Redução de internações por recidivas.  

Por outro lado, traz exigências para as empresas, como estrutura física, materiais e 
equipamentos disponíveis, além dos recursos humanos, entre outras coisas. 
Contudo, esquece de que tais empresas precisam de um capital imenso para 
manter tal estrutura rodando e, principalmente, do fato mais importante sobre a 
atividade de atenção domiciliar, que preocupa e causa problemas a todas as 
empresas do setor, frente às exigências legais e, agora, trabalhistas, que é a 
SAZONALIDADE E IMPREVISIBILIDADE DO NÚMERO DE PACIENTES. 
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A sazonalidade e imprevisibilidade do número de pacientes estão entre os 
maiores problemas enfrentados pelo setor, isso porque ficam adstritos ao 
disposto nas definições acima expostas, da RDC nº 11 da ANVISA, que é a 
INDICAÇÃO. Assim, um paciente somente pode receber o tratamento domiciliar 
se houver indicação médica e possibilidade técnica. Portanto, as empresas ficam 
adstritas a tais indicações, sendo que, em um mês, uma empresa pode ter 10 
pacientes internados em home care e, no mês seguinte, pode ter mais de 80. 

Esta característica confere um alto grau de complexidade à estruturação, ao 
financiamento e à operação do serviço, considerando-se a agilidade necessária 
para a implantação de um serviço artesanal, personalizado e customizado a cada 
paciente, diariamente. Essa movimentação toda deve considerar os insumos, os 
equipamentos e os recursos humanos necessários. Dessa forma, as empresas 
prestadoras de serviço de atenção domiciliar são, de fato, empresas de logística. 
Tais fatos adquirem complexidade ainda maior nos casos de ações liminares, que 
determinam a imediata implantação do paciente no domicílio, sem consideração 
adequada da correta indicação, necessidade ou possibilidade dessa implantação. 

O setor de Atenção Domiciliar à Saúde vem se organizando de forma a se 
sedimentar de vez como um dos serviços essenciais para a saúde, não só pelo fato 
das vantagens de receber acompanhamento médico e multiprofissional em casa, 
mas, também, pelo fato de que cada paciente em home care representa um leito 
livre no hospital, solucionando o maior problema da saúde pública e privada do 
país: a falta de leitos hospitalares. Assim, mais uma vez, não há como deixar de 
reconhecer a importância desse setor para o sistema de saúde, bem como para a 
escassez de recursos do setor. 

O assunto é de tal relevância e preocupação dos órgãos do Governo, que a cidade 
de São Paulo já possui uma lei que regulamentou o PROHDOM, programa de 
atenção domiciliar no município. A Prefeitura tenta resolver um grave problema 
de superlotação dos 40 hospitais públicos da capital, estendendo tal benefício a 
mais de 11 milhões de pessoas. O Governo Federal lançou o programa Melhor em 
Casa, pois a Presidente Dilma Roussef, em entrevista recente, disse que pretende 
levar para todo o país programas de atenção domiciliar à saúde, na tentativa de 
desospitalizar o maior número de pessoas possível. Na Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo, tramita o projeto de lei do PROHDOM estadual, 
demonstrando novamente a importância e força do setor que, pelo que parece, 
terá que carregar o fardo da solução para a liberação de leitos em todo o país. 
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ATUAÇÃO E COMPORTAMENTO DAS EMPRESAS DE ATENÇÃO

DOMICILIAR JUNTO AO MERCADO PRESTADOR

1 – COMO ENCONTRAR A COOPERATIVA 

PONTOS DE ANÁLISE OBRIGATÓRIA: 

1) Verificar se a cooperativa é regularmente constituída, através da 
conferência de seu CNPJ, bem como se possui uma sede; 

2) registro da cooperativa na Junta Comercial; 

3) verificar se as assembleias são regulares; 

4) verificar se há convocação dos cooperados para as assembleias; 

5) verificar se o conselho da cooperativa está regularmente constituído; 

6) verificar se há subscrição de cota-parte do cooperado; 

7) verificar se a cooperativa aderiu ao TAC – Termo de Ajuste de Conduta 
perante o Ministério Público e se o seu conteúdo é impeditivo de 
contratação;

8) verificar se há variação no pagamento do cooperado de acordo com sua 
produtividade/procedimento ou se lhe é pago um valor fixo; 

9) os cooperados devem estar regularmente inscritos no INSS e CCM, na 
condição de autônomo; 

10) analisar o estatuto da cooperativa e verificar se o mesmo prevê a 
possibilidade da celebração de contrato entre as partes; 

11) verificar se a cooperativa é a responsável pela aferição da produtividade 
do cooperado; 

12) confirmar a voluntariedade do profissional que adere à cooperativa; 

13) verificar se a cooperativa expede a nota fiscal do valor total do serviço e 
efetua o pagamento do cooperado, sem jamais permitir que o pagamento 
seja feito diretamente ao cooperado, nem que haja pagamento "por fora"; e

14) registro no órgão de classe competente. 
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PONTOS DE ANÁLISE RECOMENDÁVEL / DIFERENCIAIS DA COOPERATIVA: 

1) Verificar se a cooperativa oferece benefícios aos cooperados (seguro de 
saúde, odontológico, seguro de vida, convênios etc.); 

2) verificar se a cooperativa oferece cursos de especialização aos 
cooperados; 

3) verificar se, havendo sobras líquidas, há a distribuição entre os 
cooperados de forma proporcional às operações por eles realizadas; 

4) registro da cooperativa na OCB – Organização das Cooperativas Brasileiras; 

5) recolhimento do INSS dos cooperados; 

6) comprovação pela cooperativa de prestação de serviços não exclusiva ao 
tomador; 

7) registro dos cooperados em eventos da cooperativa (cursos, eventos, 
reuniões); 

8) canais de comunicação do cooperado com a cooperativa (site, telefone, 
jornal, correio etc.); 

9) formalização de pedido de recolocação do cooperado; e 

10) verificar se a cooperativa possui a figura do "Gestor". 

2 – DO CONTRATO – PRINCÍPIOS E DISPOSIÇÕES 

O contrato firmado entre a empresa de atenção domiciliar e o prestador deve ser 
pautado em determinados princípios e disposições. Vejamos: 

Princípios 

a) Princípio da Boa-Fé Objetiva: funda-se na necessidade das partes atuarem 
reciprocamente com cooperação, lealdade, honestidade e confiança. Tal 
princípio se impõe aos contratantes, visando a não frustrar a legítima 
expectativa da outra parte. 

b) Princípio do Equilíbrio Contratual: corresponde ao ideal de justiça 
contratual que permeia nosso ordenamento jurídico. Segundo este princípio, 
deve haver um equilíbrio entre as prestações contratuais, de modo que uma 
das partes não aufira, em face da outra, vantagem manifestamente excessiva. 
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Disposições 

a) Adesão Voluntária e Livre: toda cooperativa é uma organização voluntária e 
aberta a todas as pessoas capazes de utilizar seus serviços, que estejam 
dispostas a aceitar as responsabilidades decorrentes da condição de sócio, 
sem nenhuma discriminação de sexo, raça, política, religião ou condição social. 

b) Gestão Democrática da Cooperativa: as cooperativas são organizações 
autônomas geridas por seus membros e, nessa condição, mesmo quando 
firmam acordos com outras organizações, devem fazê-los em termos que lhes 
assegurem o controle democrático por parte de seus sócios e mantenham suas 
autonomia e independência. Assim, o contrato firmado não deve possuir 
nenhuma disposição que autorize a interferência da empresa de atenção 
domiciliar na organização e gestão da cooperativa contratada. 

c) Indicadores de Efetividade Operacional: a previsão de tais indicadores no 
contrato firmado entre a Cooperativa e a empresa, além de responder às 
demandas da tomadora, dá a oportunidade da Cooperativa avaliar sua 
capacidade de gestão e de cumprimento da prestação de serviços contratada. 

3 – PONTOS OPERACIONAIS DE RESPONSABILIDADE DAS COOPERATIVAS 

3.1) A importância da figura do Gestor 

O gestor é um cooperado, preferencialmente um enfermeiro, que exerce 
hierarquia técnica. É o interlocutor entre a empresa e os sócios 
cooperados, possui conhecimento sobre a atuação da empresa, suas 
características e necessidades. É o responsável pelo acompanhamento da 
equipe que presta serviço, inclusive, nas empresas de atenção domiciliar. 
Coordena a equipe de escala, os Programas de Educação Permanente e é o 
responsável pela entrega de indicadores de efetividade operacional. 

3.2) Indicadores de Efetividade Operacional 

É de responsabilidade das cooperativas definir, acompanhar e entregar aos 
seus clientes os resultados dos indicadores de efetividade operacional. 

A função de um indicador não é apenas responder às demandas das 
empresas, mas também dar a oportunidade da cooperativa avaliar a sua 
capacidade de gestão e de cumprimento dos serviços contratados. 

Sugestões de Indicadores (rol exemplificativo): 



Satisfação do Cliente; Cronograma de Cursos: número de horas de 
treinamento oferecido ao profissional e número de horas de treinamento 
realizado pelo profissional; Índice de Ausências; Índice de Dobras; Índice de 
Substituições; Relatório Analítico de Reorientações e Indicativo de Número 
de Clientes, turn over de clientes. 

3.3) Qualificação dos cooperados, mais especificamente para prestarem 
serviços no ambiente domiciliar: 

Os cooperados devem ser qualificados para prestar o serviço da forma que 
a empresa de atenção domiciliar espera. Assim, é importante que esses 
profissionais realizem, periodicamente, cursos e treinamentos de 
especialização. 

O atendimento domiciliar não deve ser visto pelo cooperado apenas como 
uma fase temporária, uma plataforma para outras oportunidades (como, 
por exemplo, em hospitais particulares). Nesse sentido, nota-se a 
importância da Cooperativa viabilizar a realização de cursos para os seus 
membros que, assim, estarão capacitados para realizar atendimentos de 
diferentes níveis de complexidade, atendendo às necessidades da empresa 
de atendimento domiciliar. 

4 – LOGÍSTICA 

É de total responsabilidade das cooperativas a elaboração das escalas, assim 
como as resoluções de problemas relacionados às faltas e/ou substituições dos 
cooperados. 

A empresa contrata o serviço oferecido pela cooperativa e não as pessoas que o 
prestarão, não devendo, portanto, interferir na elaboração das escalas. A equipe 
direcionada para essa tarefa deve estar dentro das cooperativas. 

Assim, caberá às cooperativas apresentarem planos de contingência para 
situações adversas que possam impactar na entrega do serviço como, por 
exemplo, feriados prolongados, festas de final do ano, concursos públicos etc. 

4.1) Fluxo Ideal – Gerência das Cooperativas sobre o profissional (escala) 

As orientações técnicas deverão ser passadas para a equipe por um 
profissional também cooperado; 

Empresa 
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Cooperativas 

Gestor/escala 

Profissionais (cooperados) 

Pacientes 

Familiar/Paciente 

Indicador de Tempo 

Qualquer dúvida administrativa do cooperado jamais deverá ser tratada com a 
empresa diretamente. 

O COOPERATIVISMO E A ATENÇÃO DOMICILIAR À SAÚDE

Nesses casos, existem situações específicas e pontuais, quer seja pelo fato do local 
de prestação de serviço ser a casa do paciente, quer seja pelo fato dos diferenciais 
que envolvem esse tipo de tratamento. 

1 – DA RELAÇÃO FAMÍLIA / COOPERATIVA / EMPRESA DE ATENÇÃO DOMICILIAR 

Em se tratando de casos específicos de empresas de atenção domiciliar, onde há o 
envolvimento da família, haja vista que se desenvolve no ambiente domiciliar do 
paciente, verifica-se, invariavelmente, a participação e influência da família 
durante todo o tratamento. 

A participação da família na recuperação do paciente é, sem dúvidas, uma 
influência positiva. No entanto, é necessário que sejam estabelecidas regras e 
diretrizes que definam a forma em que a empresa de atenção domiciliar, a 
cooperativa e a família devem se relacionar nesse processo e quais são os limites 
dessas relações. 

Neste sentido, listamos abaixo alguns pontos que merecem atenção na relação 
empresa de atenção domiciliar / família / cooperativa, de forma a evitar eventuais 
questionamentos acerca do suposto vínculo do cooperado com a empresa que 
atua no ramo de atenção domiciliar: 

1.1) A família deve estar ciente de que a entidade responsável pelo 
atendimento do paciente é apenas a empresa de atenção domiciliar. 

25



Havendo qualquer problema no atendimento do paciente, a família deve 
estar orientada a entrar em contato diretamente com a empresa de 
atenção domiciliar, por meio de sua Central de Atendimento, que deverá 
estar disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia. 

Assim, qualquer reclamação da família em relação à escala, ao técnico de 
enfermagem (cooperado), deverá ser feita diretamente à empresa de 
atenção domiciliar, que tomará as medidas cabíveis para resolução dos 
problemas apresentados. A família não deverá, em nenhuma hipótese, 
entrar em contato com a cooperativa, ainda que o cooperado forneça o seu 
contato. 

1.2) O cooperado deve ser instruído a nunca fornecer o contato da sua 
cooperativa para o paciente/família. 

Conforme acima mencionado, o contato da família para qualquer 
reclamação/esclarecimento deve ser apenas a empresa de atenção 
domiciliar. O cooperado não deve fornecer, em nenhuma hipótese, o 
contato da Cooperativa e, caso isso aconteça, esta deverá informar, de 
imediato, o telefone da Central de Atendimento da empresa de atenção 
domiciliar. 

1.3) A empresa de atenção domiciliar não deve receber indicações de 
profissionais (cooperados) pela família. 

A empresa de atenção domiciliar, ao contratar os serviços de uma 
Cooperativa, não deve indicar nenhum cooperado para realizar o 
atendimento, ainda que a família do paciente tenha indicado algum 
profissional de preferência. Nesse sentido, é importante que fique 
estabelecido entre a empresa de atenção domiciliar e a Cooperativa que 
haverá, sempre que possível, um "rodízio" de profissionais (cooperados), 
que não deverão permanecer durante muito tempo em uma mesma 
residência. 

Da mesma forma, caso receba alguma indicação da família acerca do 
cooperado que deseja receber em sua residência, a Cooperativa deve 
proceder à instrução geral acima mencionada, isto é, solicitar que a família 
entre em contato diretamente com a empresa de atenção domiciliar. 

1.4) A empresa de atenção domiciliar não deve permitir qualquer tipo de 
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preconceito por parte da família. 

Da mesma forma que a empresa de atenção domiciliar não deve receber 
qualquer tipo de indicação, não deve, igualmente, permitir qualquer tipo 
de preconceito por parte da família, em relação ao profissional 
(cooperado) escalado para o atendimento domiciliar. 

Assim, a empresa de atenção domiciliar deve deixar claro para a família do 
paciente que os profissionais serão escalados pela Cooperativa, de acordo 
com a complexidade do atendimento e que nenhuma preferência em 
relação às suas características físicas serão levadas em conta para a 
seleção.  

Nesse sentido, é importante que a Cooperativa mantenha informada a 
empresa de atenção domiciliar sobre qualquer tipo de preconceito 
enfrentado pelo cooperado, quando da prestação de seus serviços na 
residência do paciente, para que a empresa de atenção domiciliar possa 
entrar em contato com a família do paciente e orientá-la da melhor forma. 

Maio de 2012 
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